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SIMULADO – 70/360 

LEI 8.112/ÉTICA 

INSTRUÇÕES 

▪ TEMPO:  30 MINUTOS 
▪ MODALIDADE:  CERTO OU ERRADO 
▪ 30 QUESTÕES 

 

COMPOSIÇÃO DO SIMULADO 

▪ 30 Questões de Lei 8.112/Ética 

 

 

 

DEMAIS SIMULADOS NO LINK 

ABAIXO 

 

CLIQUE AQUI 

REDE SOCIAL 

 

CURTA NOSSA PÁGINA 

MATERIAL LIVRE 

Este material é GRATUITO e pode ser 

divulgado e compartilhado: A Casa do 

Simulado autoriza. A venda desse material é 

proibida! 

IMPORTÂNCIA DO TREINO 

DIÁRIO 

É de conhecimento de todos que fazer questões 

é um dos melhores métodos de absorção de 

conteúdo, em contrapartida nem todos podem 

dispender tempo para se organizar e realizar 

questões com a frequência necessária para 

manutenção dos conceitos. Todo dia haverá um 

minissimulado novo, se não puderem fazer 

todos os dias, ao menos no final de semana 

treine, a equipe da Casa do Simulado deseja a 

todos bons estudos.   

 

 

 

https://www.acasadosimulado.com.br/desafio-10-mil-questoes/
https://www.facebook.com/acasadosimulado
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Julgue os itens 1 a 5, relativo à remuneração 

dos agentes públicos, conforme 

entendimento do STJ.  

1. Ao servidor público federal que prestar 

serviço entre as vinte e duas horas de 

um dia e as cinco horas da manhã do dia 

seguinte, ainda que em regime de 

plantão, será devido o pagamento de 

adicional noturno. 

 

2. Havendo a preservação do valor nominal 

da remuneração do servidor público, é 

constitucional o cálculo do teto salarial 

com fundamento em vencimento-base 

inferior ao salário mínimo nacional. 

 

3. É constitucionalmente previsto o 

recebimento de honorários advocatícios 

pelos procuradores municipais, que é 

compatível com a sistemática do 

subsídio constitucional percebido pelos 

advogados públicos. Por não 

constituírem verba remuneratória 

pública, mas de caráter alimentar, tais 

honorários não se incluem no teto 

remuneratório constitucional. 

 

4. O art. 7.º, inciso XVI, da CF, que trata 

do direito dos trabalhadores urbanos e 

rurais à remuneração pelo serviço 

extraordinário acrescida de, no mínimo, 

50%, sobre o valor do serviço normal, 

aplica-se imediatamente aos servidores 

públicos, por constituir norma 

autoaplicável 

 

5. A incorporação de quintos aos 

vencimentos de magistrados decorrente 

de exercício de função comissionada em 

cargo público anterior ao ingresso na 

magistratura constitui direito adquirido. 

Acerca da capacitação de pessoal, julgue os 

itens 6 a 8. 

6. É possível ao servidor, ainda que fora do 

interesse da administração, afastar-se, 

após cinco anos de efetivo exercício, 

para gozar de licença remunerada com 

vistas à capacitação no período de vinte 

dias. 

 

7. O programa de pós-graduação lato sensu 

no país é considerado evento de 

capacitação, sendo o tempo de 

afastamento do servidor público em 

virtude de participação no mencionado 

programa considerado tempo de efetivo 

exercício 

 

8. O servidor titular de cargo efetivo em 

seu órgão de lotação há cinco anos 

poderá, no interesse da administração, 

afastar-se para realizar programa de 

pós-doutorado no exterior, desde que 

não se tenha afastado por licença para 

tratar de assuntos particulares ou para 

participar de programa de pós-

graduação stricto sensu, nos quatro anos 

anteriores à data da solicitação de 

afastamento. 

A respeito do regime jurídico estatutário dos 

servidores públicos, julgue os itens 9 a 14, 

de acordo com o entendimento dos tribunais 

superiores. 

9. A regra da aposentadoria compulsória 

por idade aplica-se ao servidor público 

que ocupe exclusivamente cargo em 

comissão. 

 

10. Servidor público federal estável 

submetido a estágio probatório em novo 

cargo público estadual tem o direito de 

ser reconduzido ao cargo ocupado 

anteriormente, ainda que os 

mencionados cargos sejam submetidos a 

regimes jurídicos diversos. 
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11. Servidora pública ocupante de cargo em 

comissão, no gozo de licença gestante, 

tem direito à estabilidade provisória. 

 

12. A alteração do escalonamento 

hierárquico da carreira a que pertence o 

servidor inativo, criando-se novos níveis 

para a progressão de servidores da 

ativa, ainda que não implique redução 

dos proventos do servidor inativo, é 

inconstitucional, por violar o direito 

adquirido e o princípio da isonomia. 

 

13. Dado o poder regulamentar da 

administração pública, é possível, 

mediante portaria, alterar-se as 

atribuições de cargo público. 

 

14. O servidor público federal tem direito 

de ser removido a pedido, 

independentemente do interesse da 

administração, para acompanhar 

cônjuge que, sendo empregado de 

empresa pública federal, tenha sido 

deslocado para outra localidade no 

interesse da administração. 

Acerca dos regimes de previdência dos 

servidores públicos, julgue os itens 15 e 16. 

15. A CF autoriza excepcionalmente, para 

os servidores públicos estaduais civis, a 

existência de mais de um regime próprio 

de previdência social. 

 

16. Caso um servidor público titular de 

cargo efetivo do DF, filiado a regime 

próprio de previdência social, seja 

cedido a autarquia federal, com ônus 

para o cessionário, ele permanecerá 

vinculado ao regime de origem. 

Servidor da Câmara dos Deputados formulou 

pedido administrativo em novembro de 2013 

requerendo a anulação de ato administrativo 

de agosto de 2007, que lhe aplicou pena de 

suspensão de sessenta dias. Alegou 

cerceamento de defesa devido à ausência de 

defesa por advogado no processo originário. 

Sustentou, ainda, ilegalidade da oitiva de 

testemunhas adicionais, nomeadas pelo 

presidente da comissão de processo 

administrativo disciplinar. O presidente, 

então, nomeou advogado para acompanhar o 

trâmite do requerimento e defender, se 

necessário, os seus procedimentos. O pedido 

de anulação da pena foi indeferido, sob o 

argumento de prescrição. O servidor foi 

comunicado da decisão, intimado a recolher 

custas e honorários advocatícios e informado 

sobre a necessidade de depósito prévio como 

condição de admissibilidade de eventual 

recurso administrativo. 

Considerando a lei e a jurisprudência acerca 

de processos administrativos, julgue o item 

a seguir, a partir da situação hipotética 

acima. 

17. Não há ilegalidade na conduta do 

presidente da comissão de nomear 

testemunhas de ofício para 

comprovação dos fatos apurados em 

processo administrativo. 

Acerca do regime disciplinar dos agentes 

públicos, julgue os itens 18 e 19. 

18. A autoridade julgadora competente 

para proferir decisão em processo 

disciplinar está parcialmente vinculada 

à apreciação opinativa da comissão 

processante, podendo aplicar pena mais 

branda que a sugerida, mas não mais 

gravosa. 

 

19. A decisão absolutória na esfera penal 

repercute na esfera administrativa para 

isentar o servidor de responsabilização 

disciplinar. 

Julgue os itens 20 a 23, referentes ao regime 

jurídico dos servidores públicos federais. 
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20. Um cidadão aprovado no cargo de 

técnico legislativo da Câmara dos 

Deputados que não possa comparecer à 

sua posse por motivos de foro pessoal 

poderá tomar posse mediante 

procuração específica. 

 

21. Servidor técnico legislativo da Câmara 

dos Deputados em gozo de licença para 

tratar de interesses particulares poderá 

participar da gerência de sociedade 

privada, sendo-lhe vedado apenas o 

exercício de atos de comércio. 

 

22. Considere que determinada autoridade 

tenha instaurado processo disciplinar 

para apurar denúncia que relata o 

cometimento de irregularidades por 

servidor lotado no setor sob sua 

responsabilidade. Nessa situação, como 

medida cautelar e a fim de evitar que o 

servidor denunciado influa na apuração, 

a autoridade poderá afastá-lo do 

exercício do cargo durante todo o curso 

do processo, sem prejuízo de sua 

remuneração. 

 

23. Os cargos de confiança vagos só poderão 

ser preenchidos, ainda que de forma 

interina, mediante o instituto jurídico 

da nomeação. 

Acerca da disciplina do funcionalismo 

público no Brasil, julgue os itens 24 e 25 no 

que tange à disciplina constitucional e à Lei 

n.º 8.112/1990. 

24. O servidor que, por descumprimento de 

seus deveres funcionais, causar dano ao 

erário, ficará obrigado ao 

ressarcimento, em ação regressiva. 

 

25. Apenas por meio de prévia aprovação 

em concurso de provas ou de provas e 

títulos, poderá o cidadão brasileiro ter 

acesso aos cargos e empregos públicos. 

Acerca da ética no serviço público, julgue os 

itens 26 e 27. 

26. Enquanto a ética trata do conjunto de 

regras de uma sociedade, a moral se 

volta ao seu estudo teórico, razão pela 

qual esta foi alçada a princípio 

constitucional da administração pública. 

 

27. Os princípios éticos são diretivas de ação 

que atendem e exteriorizam valores 

éticos que podem servir, inclusive, de 

norte interpretativo de leis e 

Constituições. 

A respeito de comportamento profissional, 

atitudes no serviço, organização do trabalho 

e prioridade em serviço, julgue o próximo 

item. 

28. A publicidade de qualquer ato 

administrativo constitui requisito de 

eficácia e moralidade, pois a omissão de 

informação resulta em 

comprometimento ético contra o bem 

comum. 

Julgue os itens 29 e 30, relativos à ética na 

administração pública. 

29. Situação hipotética: Servidor público da 

União que falta ao trabalho de forma 

recorrente ausentou-se do serviço, nos 

últimos seis meses, por vinte dias, 

alternadamente, sem prestar 

justificativas. Assertiva: Nessa situação, 

a atitude do servidor caracteriza desvio 

ético, já que ser assíduo e frequente no 

serviço é dever fundamental do servidor 

público. 

 

30. O debate a respeito da ética e da moral, 

no âmbito do setor público, se limita a 

uma discussão dicotômica entre o bem 

ou o mal, que busca definir condutas 

profissionais como honestas ou 

desonestas, desconsiderando o conceito 

de bem comum ou a finalidade da 

conduta profissional sob suspeita. 
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FOLHA DE RESPOSTAS 

ANOTAÇOES: Questão Resposta 

 01  

02  

03  

04  

05  

06  

07  

08  

09  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  
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GABARITO 

Questão Resposta ANOTAÇOES: 

01 C  

02 C 

03 E 

04 C 

05 E 

06 E 

07 E 

08 C 

09 E 

10 C 

11 C 

12 E 

13 E 

14 C 

15 E 

16 C 

17 C 

18 E 

19 E 

20 C 

21 E 

22 E 

23 C 

24 E 

25 E 

26 E 

27 C 

28 E 

29 C 

30 E 
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